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ESTADO DE SERGIPE
NÍLNICÍPIO DE BARRA DOS COQL EIROS

CNPJ: 1 3.128.863/0001 -90

Barra dos Coqueiros/SE, 30 de julho de 2024.

i

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

Prezado (a) Senhor (aJ,

Cumprimentando V. S a estamos encaminhando, para análise e Parecer dessa

Asseisoria furídica, para manifestação acerca da regularidade do procedimento de

contratação direta, referente Contratação Direta da atração artistica LUCAS

CARDOSO para apresentação no dia 04 de agosto de 2024, das 19h:00min ás

22h:00min, na Praça da lgreia Matriz da Atalaia Nova em Barra dos Coqueiros/SE, no

evento intitulado "Feirinha de Artesanato da Atalaia Nova", de acordo com

especificações contidas neste Termo de Referência e Proposta da Contratada que

fazem parte integrante do presente Contrato.

Atenciosamente,

n Pereira Moura
Agente de Contratação Direto

(Portaria ns 013/2024)

v
í,
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Barra dos Coqueiros/SE. 3l dejulho de 2024.

ASSUNTO: OFICIO DE ENCAMINHAMENTO DE PARECER JURiDICO.

Ao Agente de Contratação Direta e Equipe de Apoio.

Segue junto aos autos deste Processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N" 094/2024. que rem como finalidade de "Contratação Direta da atração

artística LUCAS CARDOSO para apresentação no dia 04 de agosto de 2024. das

l9h:00min ás 22h:00min. na Praça da Igreja Matriz da Atalaia Nova em Barra dos

Coqueiros/SE. no evento intitulado "Feiriúa de Artesanato da Atalaia Nova"". Parecer

Juridico n" 3 l212024, conforme solicitado a esta Assessoria Jurídica.

T va Mota

OAB/SE 11 t16

Ássessorio Jurídica

'-b-c,
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ESTADO DE SERGTPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RARRA DOS COQUEIROS

SECRETÀRIA DE ASSI. NTOS JURiDICOS

ASSUNTO: INEXI(;IBILIDADE DE LICITAÇAO NO 094/20244'MBC

IN'I'ERI]SSADO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO DIRETA E EQUIPE DE APOIO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATVO.
POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÀO
DIRETA. INEXGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. Contratação Direta da atração

artística LUCAS CARDOSO para apresentação

no dia 04 de agosto de 2024. das 19h:00min ás

22h:00min, na Praça da lgrcja Matriz da Âtalaia
Nova em Barra dos Coqueiros/SE. no evento

intituladô "Feirinha de Artesanato da Atalaia

Nova". de acordo com especilicações contidas

contidas neste Termo de ReÍ'erência e Proposta.

Base Legal: ARTIGO 74. lt, DA LEI N"
14.133t2021.

AO ACENTE DE CONTRATAÇAO DIRETA E EQUIPE DE APOTO,

O presente parecer jurídico lem por desiderato emitir opinião jurídica acerca de
solicitação da secretária Municipal Especial da Atalaia Nova. para InexigibilidarJe de
Licitação para contratação de atração artística conforme disposto no artigo 74. inciso II da Lei
14.13312021. "contratação Direta da atração artistica LUCAS cARDoSo para apresenraçào
no dia 04 de agosto de 2024. das l9h:00min ás 22h:00min, na praça da lureja Matriz da
Atalaia Nova em Barra dos coqueiros/sE, no evenro intitulado "Feiriúa dc Artesanato da
Atalaia Nova". de acordo com espccificações contidas contidas neste Termo de Relerência e

Proposta", a solicitação de contratação haseia-se no art. 7 4. inciso II. da Lei n" 14.13312021 .

No caso em análise. vem a secretária Municipal Especial da Atalaia Nova. requerer a
contratação em tela. nos termos acima expostos, molivo pelo qual aportam os autos nesta

I - RELATÓRIO
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ESTADO DE SERGIPE
PREFETTURA MUNICIPAL DE BARR{ DOS COQUETROS

SECRETARIA DE ÂsSUNTos JURiDICoS

Assessoria Jurídica para análise juridica, nos termos do art. 53, § 1., inciso
14.13312021.

,\f

IelldaLein'

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

II. ABRANGÊNCIA DÁ ANÁLISE JURÍDIC.A

Registramos que a presente análise se restringirá estritamente aos aspectos juridicos
pertinentes à questão em exame por esta Assessoria Juridica. partimos do pressuposto de que.
ao propor a solução administrativa em análise. o gestor público já atentou às questões
orçamentárias. financeiras, organizacionais e administrativas, além de ter realizado análises
econômicas e sociais dentro de sua esfera de competência.

Assim sendo. a função dos procuradores e assessores jurídicos vinculados as
Secretarias Municipais (Licitações e Contratos) é analisar a conformidade jurídica da matéria
em questão. Não obstante, não negligenciamos a possibilidade de sugerir altemativas que
possam ser submetidas à consideração da gestão pública. contudo, ressaltamos sempre a
prerrogativa do gestor de tomar a decisão final sobre a implementação de políticas públicas no
âmbito municipal, dentro dos limites de seu critério de apreciação.

cabe a esta secretaria de Assuntos Jurídicos a emissão de parecer acerca do
enquadramento jurídico da contratação, informando sobre a adequação dos proceclimentos
adotados. incluindo opinião expressa sobre a regularidade ou não do processo, considerando a
possibilidade de efetuar a contratação mediante inexigibilidade de licitação.

Desta feita. verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes
junto à secretaria Municipal de Licitações e contratos - assim como ocorre com a atividade
advocatícia de maneira geraI - se limita à análise da compatibili dade i urídica da matéria
trazida a exame. sem prejuizo de. eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta
unidade de assessoramento juridico. que devem ser objeto de consideração por parte do
gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no
âmbito municipal. nos limites do seu juízo de mérito.

Indubitavelmente. a obrigação das aquisiçôes públicas se subordina ao regime das
licitaçôes e tem origem constitucional, conforme preconizado no inciso XXI do artigo 37 da
Carta Magna.

III. DA ANÁLISE JURIDICA DO CASO CONCRETO

pag.:
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARR{ DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE ASSU \TOS JURÍDICOS

Art. 37. A adminisÍaçâo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos

princípios de legalidade. impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e.

também, ao seguinte:
()
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras. serviços.

compras e alienações serâo contÍatados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentcs, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condiçÕes efetivas da
proposta" nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

A temática foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei
n' 14.133 de l" de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas modalidades

de procedimentos: a) dispensa de licitação (anigo 75); e b) inexigibilidade de licitação (artigo

7 4\.

Segundo o disposto no artigo 74. inciso II, da Lei n' 14.13312021, e inexigível a

licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de proÍissional
para patrocínio ou delesa de causas judiciais ou administrativas, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitâção quando inviável â competiçâo, em
especial nos casos de;

()

II - contratação de proÍissional do setor artístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusiyo, desde que consagrado pelâ crítica
especializada ou pela opinião pública;

De plano, verif,ica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos e precisos
os requisitos necessários à comprovaçâo desta hipótese de inexigibilidade, uma vez que pouco

modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com a anterior
redação, encontrada na Lei n" 8.666/1 993.

Entretanto. a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmenre no

âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "emprestirio erclusivo".
Nesse intento. o parágrafo 2" do leferido art. 74 assirrr dispõe:

Att.74.(...)

(...)
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECREI ARtA DE ASSU\Tos JUnÍotcos

§ 2'PaÍa fins do disposto no inciso ll do capul deste aíigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, declaraçâo, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e continua de represenração. no Pais

ou em Estado especifico, do profissional do setor artistico. afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita
a evento ou local especifico.

Analisando o dispositivo Iegal citado no início deste item (atigo 74, II. da Lei n"

14.13312021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta. de

caráler cumulativo. a

intermódio de empresário exclusivo e a dcnlolstração dc consagracão dq 3lltista
perante a crítica especializada ou opinião pública.

Em relação ao primeiro requisito. vê-se que a hipótese de inexigibitidade em questão

exige que a contratação seja Íeita diretamente com o anistâ qg por meio de ernpresário

exclusivo. Em suma, làlaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, apesar

deque. no caso em concreto. a contratacão será realizada diretamente com o artista.

Dispõe o arÍigo 74, § 2". que a exclusividade do empresario (pessoa fisica ou jurídica)

deve ser comprovada por meio de ''conlrato, declaração. carto ou outro documenÍo que

alesle o exclusividadc permanenle e contínua de representação, no País ou em Estado

especílic'o. do proJissional do setor orlístico, afasrada a po.ssibilidade de contratação Cirela

por inexigibilidode por meio de empresltrio com representaÇAo re rita a evenlo ou locul
específico". fratando-se de negócio juridico de agenciamento e/ou representação firmado
pelo artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é o contrato.

declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim.

E por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimentcr

acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo e exclusivo do artista c se atua

em seu âmbito territorial. bem como se o confato e vigente.

No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunçào

"ou" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as

formas de consagração do aÍista. bastando apenas uma (consagração do artista perante a

crítica especializada ou opinião pública).

Por relevante ao caso. destaca-se a sempre peÍinente doutrina de Marçal Justen

Filho3:

"(. ) da'erú haver um requisitct ourto, consistenle no consagraçôo em fdce do

opinido ptiblica otr da crítica especializodct Tal se desíina u eyítqr L,ot?tíatoções
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE AssuNTos JUniotcos

arbitrdriqs, em que uma outoridade pública pretenda impor preferências totqlmente
pessoqis na contralação de pessoa destituídu de qualquer virtude. Etige-se que ou o
crilica especializoda ou a opinião públicI reconheçom que o sujeitu opresenta
virtudes no desempenho de sua arle."

usirÍ.r oela crÍtica esnecializada e evidenciada por meio da maniÍêstacào de

4Í

Aco
autores ou veículos renomados sobÍe o Droduto anístico que se Dretende contralar \ra
inexiÍtibilidade de licitacão. Essa manifestação, por óbvio. não consiste apenas na mençào a
apresentações. pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte. analisando seus vários
parâmetros de qualidade.

Já em relaçào à opinião oública recomenda-se a comprovaÇão por i etls cnt
eventos. entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a popularidade

do futuro contratado. No caso concreto. entende-se que tal requisito vem aparentemente
comprovado por fotos onde a banda participa de eventos.

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre outros:
Documento de Formalização de Demanda-DFD aprovado; Estudo Técnico preliminar.

Termo de Referência. Autorização para a abertura do processo administrativo de
tnexigibilidade de Licitação. Declaração sobre estimativa do Impacto orçamentário e
documentos de habilitação.

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige
fundamentadas justificativas quanto ao preço (arr. 72, inciso VII, Lei n. 14.133/202t)
ofeÍado pelo artista selecionado pela Administração Pública.

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado
por aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida
pelo artista em outras apresentações suas. seja para a iniciativa privada. seja para outros
órgãos/entidades da Administraçào Pública. morivo pelo qual tal consulta poderá incluir
tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pública.

A justificativa contida nos autos do processo a respeito da Comprovação do preço, traz
o seguinte:

"Comprovação de Preço

Apresentação de no minimo 3 (três), contraro, nola frscal ou docttmento
correspondente nome da Proponente, emilido por pessoa jurídico de direito público
ou privado, no quql. qleste que executou o serviço objeto deste Termo de
ReJérêncio.".
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Assim. os documentos iuntados para análise, s.mj., pÍuecem demonstrar que os preços

estão de acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro do que dispõe o

§ l' do art. 7o colacionado supra.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do arli. 74.11, da l.-ei

n' 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

Dispõe o arÍ.72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta. que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com
os documentos a seguir:

AÍt.72. O Drocesso de contratacão diretâ, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído Çom os seguintes

documentos:

| - documenro de formalização de demanda e, se for o caso, estudo récnico preliminar.
análise de riscos. termo de referência. projeto básico ou projeto executivo:

Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

art. 23 desta Lei:

lll - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisiros exigidos:
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentárics

com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifi cação minima necessária;

VI - razâo da escolha do contratado:

VIt - j ustificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade cornpetente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contÍato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em

sítio eletrônico oficial.

O inciso I ciÍa o "documento de J'ormalizaÇão de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projelo
execulivo ' 

.

In casu, o Estudo Técnico Preliminar forajuntado aos autos e apresentado pelo
Diretor de Departamento de Eventos, e a Sra. secretiíria Municipal de Cultura atendendo ao
inciso I. do arÍigo 72, da Lei l.l.133/21.

Àp'
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O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a

demanda, o que, s.m j., no Município de Bana dos Coqueiros, pode ser equiparado à
elaboração da Justificativa. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade

em tomo da contratação, indicando a justificativa pertinente. o quantitativo necessátio de

bens,/seniços e indicar a data limite para o atendimento da necessidade.

Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art.74.lI, da Lei
n' 14.13312021. mostra-se pertinente que a descrição do objeto e conteúa detalhamento do
bem ou serviço artístico.

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam. respectivamente. da
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Após a jr-rntada da documentação que são exigidas legalmente, a equipe técnica rtra

Administração Pública contrâtânte deverá apreciar os autos, manifestando-se pela
concordância ou não quanto à prcsença dos requisitos amiúde enfrentados.

Com relação a justificativa apresentada pela Secretiiria Municipal Especial da Atalaia
Nova. descreve o evento intitulado Feiriúa de Artesanato, realizada na Atalaia Nova. no
municipio de Bama dos Coqueiros/SE, vem consolidando como um importante e'ento no
municipio, movimentando a cuitura, valorizando cs aÍistas locais. disseminando o artesanato
e conseqr-rentemente movimentando a economia local.

O evento tambem conta com a presença de turistas, sendo o turismo um setor da
economia que atinge um conjunto de atividades variadas gerando intercân.bio cultural, social
e distribuição de renda decorrentes de gastos pulverizados na economia que atinge os
fanspoÍes, os meios de hospedagens, agenciamento de viagens e práticas de lazer. além de
tantas outras opções mercadológicas que produzern riquezas e geÍam empregos.

A inexigibilidade de licitação para esta contratação justifica-se por se tratff de cantor
de expressão regional, com contratações em outros locais da região. Apurada a necessidade
da contratação e configurada a inviabilidade de competição para contratação, a
Administração selecionará um aÍista que atenda as expectativas para a realizaçáo do evento.
Por se trataÍ de show musical. o serviço a ser contratado possui especificações limitantes. se

tornando objeto diÍêrenciado para a região. o Artista possui aceitação na região, reputação e
experiência consagradas pela opinião popular, isro tudo compatível com a dimensâo do
evento que a Administração Municipal se propõe a realizar.
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Conforme indicação da Secretário Municipal Especial da Atalaia Nova o Artista
Lucas Cardoso reconhecida regionalmente, constâtando tal fato a partir do Portifólio anexado.

através da página de instagram íàcantorlucascardoso, vídeos. shows em cidades vizinhas além

dos shows comprovados por notas fiscais. constante nos autos desse processo administrativo

do qual decorrera essa inexigibilidade verificando a qualidade musical, a simpatia,

consagração a nivel regional, aceitação pelo público, estilo musical. compatibilidade do preço

com o mercado e conhecimentos compativeis com a dimensão do evento que se propôe a

Administração Municipal realizar no munícipio de Barra dos Coqueiros/SE. para

comemoraçâo da "Ferinha de Artesanato da Atalaia Nova" em 04 de agosto de 2024.

IV - DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRA.BALHISTA E

DEMAIS ITEQUISITOS LEGAIS

No que conceme à entidade, quer seia pessoa fisica ou jurídica. a ser objeto de

contratação, cabe à Administração assegurar-se de que o futuro contratado possui a devida

aptidâo jurídica para tal. conÍ'orme estipulado pela legislagão.

A análise da viabilidade jurídica de contratar determinada entidade é conduzida por

meio da verificação dos requisitos de habilitação estabelecidos em lei. Nessa linha. no

contexto dos procedimentos de contratação direta. a Lei no 14.13312021 dispõe. no inciso V
do Artigo 72. o seguinte:

V - antprovuçdo de que o conlrolado preenche os rcquisilos de habilitoçdo e
q ualiJico ção m[n imo necessdria ; (grifei)

0 art. 62 da Lei n" 14.13312021, por sua vez. esclarece o conceito de habilitação

AÍÍ. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - jurídica;

I - técnica;

III - fiscal. social e trabalhista:

IV - econômico-financeira.

Neste aspecto. destaca-se. pela sua importância, que a habilitação jurídica deve se

restringir à demonstração da existência legal da ontidade e, quando aplicár,el, da autorização
para o exercicio da atividade para a qual se pretende contratála.
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Por outro lado. é fundamental. em princípio, VERIFICAR ANTES DA
ASSINATURA DO CONTRATO a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista
da contratada, conforme estipulado pelo artigo 68 da Lei n" 14.13312021.

Art.68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos

seguintes requisitos:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

ll - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e,/ou municipal. se houver.

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto connatual;

lll - a regularidade perante a Fazenda federàI, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei:

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho:
Vl - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do an. 7" da Constiruição

Federal.

No que tnnge aos requisitos de habilitação. aparentemente não se vislumbram grandes

obsúculos. Tratam-se daqueles exigidos de todos os interessados em participar de um

processo licitatório/contratação públic4 os quais estão delineados nos artigos 62 e seguintes

da Lei n' 14.13312021 .

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente
parâ â contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída
com despacho motivado e mantida à disposição do público em sitio eletrônico oficial (art.

72, Ylll e parágrafo único, da [.ei n. 14. 1 33/2 I ).

Por derradeiro, toma-se imperativo conferir a devida publicidade ao ato emanado pela

autoridade competente que autoriza a contratação direta ou ao extrato derivado do contrato. E

o meio eleito pela Lei n' 14.13312021 para efetivar essa medida compreende o sitio eletrônico
oficial. conforme estabelecido no artigo 72, parágrafo único.

Art.72-
(...)

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação diÍeta ou o extmto
deco[ente do contrato deverá ser diwlgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

Assim. conforme todo o exposto. é ceÍo que. <iesde que cumpridos TODOS OS

REQUISITOS tratados para o cumprimento exigidos pela lei. a contratação poderá ser

{
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enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação. nos termos do caput. do
artígo 74, da Lei no 14.133/2021.

Diante do exposto, o objeto da Inexigibilidade de Licitação em questão trata-se de:

"Contratação Direta da atração artística LUCAS CARDOSO para apresentação no dia 04 de

agosto de 2024, das 19h:00min as 22h:00min, na Praça da Igreja Matriz da Atalaia Nova

em Barra dos Coqueiros/SE, no evento intitulado "Feirinha de Artesanato da Atalaia Nova"

opina-se pe la viabilidade iurídica da inexisibilidade da licitacão nretendida. com fulcro

4v-

no aÉiso 71 inciso II. da Lei n" 14.13312021, desde que cumnridos os requisitos

elencados no Dresen te Parecer.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento,
ausente juizos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico. nem da oportunidade e

conveniência da decisão adotada.

Ll o parccer. SMJ.

Barra dos Coqueiros/SE, 3l de julho de 2024.

4ugu
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VI. DA CONCLUSÃO


